
AuxÃlio-alimentaÃ§Ã£o de servidor mantÃ©m natureza salarial
mesmo apÃ³s reforma

A alteraÃ§Ã£o da natureza jurÃdica do auxÃlio-alimentaÃ§Ã£o promovida pela reforma trabalhista
(Lei 13.467/2017) nÃ£o atinge situaÃ§Ã£o anterior jÃ¡ consolidada por lei municipal.

Essa conclusÃ£o Ã© da 8Âª Turma do Tribunal
Superior do Trabalho (TST). O colegiado decidiu
pela manutenÃ§Ã£o da natureza salarial do
benefÃcio de um servidor pÃºblico, mesmo apÃ³s
a reforma, por considerar que a mudanÃ§a
constituiria uma alteraÃ§Ã£o contratual lesiva ao
trabalhador.

O servidor, admitido em 1983, passou a receber
cesta bÃ¡sica em 1993, apÃ³s ediÃ§Ã£o de lei
municipal que nÃ£o atribuiu natureza
indenizatÃ³ria Ã  parcela. Na reclamaÃ§Ã£o, ele
pediu a integraÃ§Ã£o dos valores ao salÃ¡rio e o
pagamento das diferenÃ§as devidas.

O Tribunal Regional do Trabalho da 15Âª RegiÃ£o (interior de SÃ£o Paulo) reconheceu que o benefÃ­
cio deveria ser incorporado ao salÃ¡rio, mas limitou os efeitos da decisÃ£o ao perÃodo anterior Ã 
vigÃªncia da reforma, ou seja, atÃ© 10 de novembro de 2017. De acordo com a nova redaÃ§Ã£o do
parÃ¡grafo 2Âº do artigo 457 da ConsolidaÃ§Ã£o das Leis do Trabalho (CLT), os valores de auxÃlio-
alimentaÃ§Ã£o nÃ£o se incorporam ao contrato de trabalho e nÃ£o constituem base de incidÃªncia de
qualquer encargo trabalhista e previdenciÃ¡rio.

No entanto, o relator do recurso de revista do empregado, ministro Evandro ValadÃ£o, discordou da
limitaÃ§Ã£o imposta pelo TRT. Ele reconheceu a transcendÃªncia jurÃdica da matÃ©ria, observando
que a questÃ£o ainda nÃ£o foi pacificada no Ã¢mbito do TST.

Para o relator, a exclusÃ£o da natureza salarial do benefÃcio constituiria uma mudanÃ§a prejudicial Ã s
condiÃ§Ãµes do contrato de trabalho para o empregado, o que nÃ£o Ã© admissÃvel, nos termos do
artigo 468 da CLT.

Em decisÃ£o unÃ¢nime, o colegiado afastou a limitaÃ§Ã£o da condenaÃ§Ã£o imposta pelo TRT e
declarou a manutenÃ§Ã£o da natureza salarial da parcela, com sua incorporaÃ§Ã£o ao salÃ¡rio e o
pagamento dos respectivos reflexos enquanto perdurar o contrato de trabalho. Com informaÃ§Ãµes da 
assessoria de imprensa do TST.

AIRR 10027-18.2021.5.15.0049

AgÃªncia Brasil

ApÃ³s a reforma trabalhista, valores do auxÃlio-
alimentaÃ§Ã£o nÃ£o se incorporam ao contrato de
trabalho

Autores: Sem autor

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/12/2023


